
 

Official Use Only 

FAQ – Portuguese 

Este recurso foi elaborado pelo Secretariado do Conselho de Sanções para auxiliar as partes 
acusadas e afiliados designados em Processos de Sanções perante o Conselho de 
Sanções. Se você tiver perguntas que não se enquadrem no escopo desta seção de 
perguntas frequentes, escreva para o Secretariado do Conselho de Sanções para obter 
assistência (sanctionsboard@worldbank.org). 

Os processos no Conselho de Sanções são obrigatórios? 

Não. O Conselho de Sanções é um tribunal independente que atua como instância 
decisória final em todos os casos de sanções que venham a ser contestados, em todo o 
Grupo Banco Mundial. É um recurso opcional para as partes acusadas que discordarem das 
conclusões ou sanções recomendadas pelo Agente de Suspensão e Exclusão.  

* Se a parte acusada optar por apresentar seu caso ao Conselho de Sanções, terá uma 
oportunidade adicional de apresentar sua defesa e apresentar argumentos e evidências 
adicionais. O Conselho de Sanções analisa todos os casos de forma independente, 
imparcial e justa, e sem qualquer deferência às conclusões e recomendações do Agente de 
Suspensão e Exclusão do primeiro nível. No nível do Conselho de Sanções, as partes 
acusadas contestantes podem receber uma sanção diferente da recomendada no primeiro 
nível ou podem ser liberados após a constatação da não responsabilização. 

*A maioria dos casos perante o Conselho de Sanções envolveu a recomendação do Agente 
de Suspensão e Exclusão, conforme abordado nos Procedimentos de Sanções do Grupo 
Banco Mundial. O Conselho de Sanções é igualmente responsável pela análise de outros 
tipos de processos, incluindo as decisões contestadas relativas ao cumprimento das 
condições de sanções/liquidação, as determinações contestadas do estatuto de sucessor 
ou cessionário e os pedidos de reapreciação das decisões do Conselho de Sanções em 
circunstâncias excecionais. 

Preciso de um advogado para participar do processo? 

Não. Os procedimentos perante o Conselho de Sanções são de natureza administrativa. O 
Conselho de Sanções não é um tribunal de justiça. Embora não haja necessidade de um 
advogado, você pode ter um. Honorários advocatícios não são cobertos pelo Grupo Banco 
Mundial. 

Qual é o prazo para enviar uma Contestação? 

A Notificação de Sanções em Trâmite emitida a uma parte acusada estabelece um 
cronograma para o envio de uma contestação. O prazo de contestação é de 90 dias a partir 
da data em que a Notificação de Sanções em Trâmite é entregue a parte acusada. Em 
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alguns casos, esse cronograma pode mudar como resultado de extensões. As partes 
acusadas e afiliados nomeados são responsáveis pelo cumprimento do prazo; o Grupo 
Banco Mundial não enviará notificações ou lembretes de prazos. Em caso de dúvida sobre 
o prazo de contestação, faca contato com o Secretariado do Conselho de Sanções para 
obter esclarecimentos por escrito – envie um email para sanctionsboard@worldbank.org. 

Para mais informações, consulte: "Seção III.B, subparágrafo 5.1(a): Alegações  Escritas em 
relacao a Notificação de Sanções em Trâmite " nos Procedimentos de Sanções do Banco 
Mundial e outros procedimentos paralelos para projetos do setor privado da MIGA, IFC e 
BIRD/IDA que possam ser aplicados em um caso individual. O fluxograma do Sistema de 
Sanções é outra ferramenta útil que descreve o cronograma do caso. 

Posso solicitar uma prorrogação de um prazo? 

Sim. Os pedidos devem ser apresentados antes do termo do prazo e enviados ao 
Secretariado do Conselho de Sanções pelo endereco de email 
sanctionsboard@worldbank.org. Ao enviar sua solicitação, especifique o motivo da 
solicitação de prorrogação e anexe qualquer evidência relevante. O presidente do Conselho 
de Sanções determinara se deve conceder ou negar solicitações de prorrogação. 

Para mais informações, consulte: "Cláusula III.B, subparágrafo 5.2(b): Prorrogações de 
Prazos para Apresentação de Constatações" nos Procedimentos de Sanções do Banco 
Mundial e outros procedimentos paralelos para projetos do Setor Privado da MIGA, da IFC e 
do BIRD/IDA que possam ser aplicados em um caso individual. 

Há alguma exigência sobre o que a Contestação deve dizer? 

A parte acusada não é obrigada a seguir um formato específico ou usar quaisquer termos 
específicos em sua contestação. No entanto, no mínimo, a parte acusada é aconselhada a 
se identificar como parte acusada no caso, bem como quaisquer representantes que 
possam estar agindo em seu nome no processo (da mesma forma para qualquer afiliado 
nomeado). Além disso, geralmente é útil apresentar todos os argumentos de forma clara e 
concisa, juntamente com a documentação de apoio e outras evidências, quando 
disponíveis.  Por exemplo, a parte acusada pode declarar explicitamente quais aspectos da 
decisão de primeiro nível estão sendo contestados (ou seja, as constatações de 
responsabilidade, a sanção recomendada ou ambos). Quaisquer argumentos relativos à 
competência, redações ou outros assuntos devem ser incluídos na contestação, se 
possível. 

Se a parte acusada estiver contestando a responsabilidade por uma prática sancionável, 
geralmente é útil considerar cada elemento da definição aplicável ao estruturar sua 
contestação e organizar seus argumentos. Os elementos relevantes são normalmente 
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descritos na Declaração de Acusações e Provas apresentada pela Vice-Presidência de 
Integridade do Grupo Banco Mundial. 

Se a parte acusada deseja solicitar uma audiência, tal solicitação deve ser feita claramente 
na contestação. Tais solicitações devem ser claras e incondicionais. Se o pedido for vago ou 
condicional (por exemplo, "Estou disponível para uma audiência" ou "Gostaria de ter uma 
audiência, se necessário"), o presidente do Conselho de Sanções pode deferi-lo ou negá-lo, 
a seu critério. 

Em quais idiomas posso enviar a Contestação? 

Todos os materiais escritos devem ser apresentados ao Conselho de Sanções em inglês, 
exceto os anexos (evidencias) no idioma original com as partes pertinentes traduzidas para 
o inglês. O presidente do Conselho de Sanções pode exigir que outras partes ou a totalidade 
de um anexo sejam traduzidas para o inglês. 

Note-se que, se apresentar traduções parciais, o Conselho de Sanções analisará apenas as 
partes em inglês. 

Posso enviar evidências adicionais? 

Sim. Se tiver acesso a evidências relevantes que ainda não constem dos autos, a parte 
acusada deve enviá-las junto com a contestação. É sempre útil esclarecer a relevância da 
evidência e apresentá-la em um formato organizado. 

Para mais informações, consulte: "Cláusula III.B, subparágrafo 5.1(c): Apresentação de 
Materiais Adicionais" nos Procedimentos de Sanções do Banco Mundial e outros 
procedimentos paralelos para projetos do setor privado da MIGA, da IFC e do BIRD/IDA que 
possam ser aplicados em um caso individual. 

O que acontece depois que eu arquivo minha contestação? 

Após o envio da contestação à sanctionsboard@worldbank.org, o Secretariado do 
Conselho de Sanções analisará as suas observações e: 

- confirmará o recebimento da contestação e sua aceitação, se apropriado; 

- compartilhará a contestação e qualquer evidência que a acompanhe com a INT; 

- confirmará a data de vencimento da resposta a contestação da INT; e 

- confirmará se a contestação incluiu um pedido de audiência. 

Após esta confirmação por escrito, você pode esperar receber uma resposta do INT em 
relacao a contestação enviada, normalmente dentro de 30 dias. Se o caso incluir uma 
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audiência, o Secretariado do Conselho de Sanções dará seguimento com informações 
adicionais sobre o agendamento. Em alguns casos, você também pode receber 
informações adicionais do Secretariado do Conselho de Sanções se o Conselho de 
Sanções desejar solicitar esclarecimentos adicionais das partes acusadas, autorizar outras 
apresentações ou decidir sobre pedidos processuais provisórios. 

Todo caso inclui uma audiência? 

Não. As audiências são concedidas as partes acusadas que fizerem um pedido oportuno 
para uma audiência na contestação, ou a INT, se assim solicitar na resposta a contestação. 
Fora dessas alegações, as partes ainda podem solicitar a realização de uma audiência, mas 
esses pedidos podem ser concedidos ou negados a critério do presidente do Conselho de 
Sanções. É importante ressaltar que, no caso de nenhuma das partes solicitar uma 
audiência a qualquer momento, uma audiência oral pode, no entanto, ser convocada pelo 
presidente do Conselho de Sanções. 

Para mais informações, consulte: "Seção III.B, subparágrafo 6: Audiências" nos 
Procedimentos de Sanções do Banco Mundial e outros procedimentos paralelos para 
projetos do setor privado da MIGA, da IFC e do BIRD/IDA que possam ser aplicados em um 
caso individual. 

O que devo esperar de uma audiência? 

Os Procedimentos de Sanções do Grupo Banco Mundial estabelecem diretrizes gerais sobre 
audiências orais ("Seção III.B, subparágrafo 6: Audiências"). Antes da realização de uma 
audiência (geralmente na sede do Banco nos Estados Unidos em Washington, D.C.), as 
partes receberão informações adicionais da Secretaria do Conselho de Sanções sobre a 
logística da audiência e as regras de participação. Se necessitar de adaptações especiais 
para a audiência, tais como participação virtual, interpretação simultânea ou autorização 
para utilização de materiais demonstrativos durante as argumentações, a parte acusada 
poderá apresentar um pedido ao presidente do Conselho de Sanções, através do 
Secretariado pelo email sanctionsboard@worldbank.org. 
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De um modo geral, a maioria das audiências consiste em três partes: declarações iniciais 
das partes, questionamento das partes pelo Conselho de Sanções e declarações finais das 
partes. As partes geralmente não podem apresentar novas provas durante uma audiência. 
O Conselho de Sanções pode convocar e interrogar testemunhas à sua discrição. As partes 
não têm o direito de solicitar depoimentos ao vivo ou interrogar testemunhas convocadas 
pelo Conselho de Sanções. Por último, não obstante as adaptações técnicas que o 
Secretariado do Conselho de Sanções possa fornecer aos participantes na audição oral, e 
importante ressaltar que o Grupo Banco Mundial não cobre as despesas gerais dos 
inquiridos associadas à participação na audição oral, tais como despesas de viagem ou 
outras. 

Quando uma decisão final será emitida? 

Uma decisão do Conselho de Sanções só pode ser emitida após os autos conclusos. Isso 
significa que todas as alegações foram recebidas, todas as moções processuais provisórias 
foram abordadas e a audiência (se houver) foi realizada. Após os autos conclusos, o 
Conselho de Sanções delibera e elabora uma decisão. Não há prazo para esta parte do 
processo, que é específica dos fatos e depende da complexidade de cada caso. Nos últimos 
5 anos, uma decisão geralmente foi publicada dentro de 3-4 meses após os autos 
conclusos, em média. 

Os procedimentos de sanções são confidenciais? 

Como instituição, o Grupo Banco Mundial possui sistemas e regras internos para proteger 
dados e documentos sensíveis e confidenciais. Todas as evidências e argumentos em um 
processo de sanções são considerados "estritamente confidenciais" de acordo com as 
regras do Grupo Banco Mundial. Isto significa que, salvo raras exceções, as informações 
sobre os processos não podem ser divulgadas a indivíduos não diretamente envolvidos no 
mesmo processo de sanções. Informações sobre suspensões temporárias dos 
entrevistados até a resolução dos processos de sanções estarão disponíveis para a equipe 
interna do Grupo Banco Mundial, sem detalhes adicionais sobre as alegações ou evidências 
em um caso específico. 

Somente após o encerramento de um caso de sanções e a prolação de uma decisão, é que 
as informações sobre a sanção, inclusive a identidade das partes acusadas, podem ser 
tornadas públicas. Todas as sanções finais são tornadas públicas na data em que são 
impostas pelo Grupo Banco Mundial. Nas decisões em que o Conselho de Sanções não 
impõe uma sanção e, por conseguinte, um processo é encerrado, a identidade das partes 
acusadas não é tornada pública. 
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Quem pode me explicar o processo se eu tiver outras perguntas? 

O Secretariado do Conselho de Sanções está disponível para responder a quaisquer 
questões ou pedidos de esclarecimento dos recorridos no âmbito de processos perante o 
Conselho de Sanções. Envie quaisquer perguntas por escrito para 
sanctionsboard@worldbank.org. 

*Este recurso destina-se apenas para fins informativos, não estabelece/confere quaisquer 
direitos e não constitui aconselhamento jurídico. Além disso, nada nesta página constitui 
limitação ou renúncia aos privilégios e imunidades de qualquer entidade do Grupo Banco 
Mundial ou de seus funcionários, diretores e funcionários (ou seja, "funcionários"), 
especificamente reservados. Todos os usuários desta página da web reconhecem e 
concordam que nem qualquer entidade ou equipe do Grupo Banco Mundial está sujeita a 
qualquer responsabilidade/reclamação decorrente ou relacionada a esta página; e que 
nenhuma ação legal ou outra poderá ser movida contra qualquer entidade ou equipe do 
Grupo Banco Mundial em qualquer tribunal nacional, processo de arbitragem ou outro 
fórum relacionado a esta página da web. Embora o Grupo Banco Mundial tenha procurado 
garantir a exatidão e atualidade dessas informações, em caso de conflito entre estas 
Perguntas Frequentes e o conteúdo do marco de sanções do Grupo Banco Mundial ou 
outros documentos formais de política, estes últimos terão precedência. 

 

 


